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1. Introdução

O Brasil viveu um trauma com a crise de
abastecimento de energia elétrica ocorrida
no ano de 2001. Caso não se tomem as pro-
vidências necessárias, o problema poderá
repetir-se por volta de 2005 ou 2006, sobre-
tudo se ocorrer uma forte retomada do cres-
cimento econômico.

Uma crise como a que se viveu em 2001 é
complexa e se constrói a médio e longo pra-
zo. As conseqüências de erros cometidos na
gestão do setor elétrico não são necessaria-
mente imediatas, mas são inexoráveis. Cabe
aqui a metáfora do jogo de xadrez: mesmo o
movimento de um simples peão provoca
conseqüências que, de um modo ou de ou-
tro, irão repercutir mais ou menos intensa-
mente no resultado de toda uma partida.

A crise de 2001 foi gerada por um con-
junto de causas que já foi analisado em
muitos documentos, dentre os quais se des-
taca aqui o relatório da Comissão Especial
Mista do Congresso Nacional1 “destinada
a estudar as causas da crise de abastecimen-
to de energia do País, bem como propor al-
ternativas ao seu equacionamento”.

A crise de energia de 2001 deveu-se à
reestruturação do setor elétrico?
Para onde seguir após a crise?
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Uma coisa, contudo, precisa ser subli-
nhada: a crise não se deveu, como querem
muitos, à reforma empreendida no setor elé-
trico a partir de 1995. Pelo contrário, o iní-
cio tardio da reforma ou mesmo a falta da
sua conclusão – ou ambas as coisas – certa-
mente contribuíram para que a crise de abas-
tecimento ocorresse.

O objetivo do presente trabalho é fazer
algumas sugestões sobre o que se pode – e,
sobretudo, sobre o que não se deve – fazer
no setor elétrico, no sentido de assegurar os
investimentos necessários à expansão da
oferta de energia elétrica com qualidade e a
preços módicos, para usar a expressão ins-
crita na Lei.

Para isso, entende-se necessário histori-
ar um pouco a vida recente do setor elétrico
brasileiro, desde a época pujante dos gran-
des investimentos estatais até os nossos dias,
de maneira a dar uma rápida noção do fun-
cionamento do setor, bem como das virtu-
des e das fragilidades do passado. Conhe-
cendo esse passado, pode-se evitar a repeti-
ção de equívocos e saber como utilizar os
acertos para prosseguir trabalhando pelo
desenvolvimento nacional.

As informações contidas neste estudo
estão atualizadas até 31 de outubro de 2002.

2. O modelo estatal

O modelo do setor elétrico brasileiro que
vigorou até meados da década de 90 era fun-
damentalmente estatal e verticalizado2.  A
estatização do setor deu-se diante da neces-
sidade de aceleração do processo industri-
al brasileiro, a partir dos anos 60, que exi-
giu um intensivo investimento em infra-es-
trutura, do qual a iniciativa privada não
participou. À exceção de algumas pequenas
empresas de distribuição de energia priva-
das, as empresas do setor eram sociedades
de economia mista: os estados controlavam
a maioria das distribuidoras, enquanto a
União controlava as grandes supridoras de
energia, que garantiam a expansão do par-
que gerador nacional e do sistema de trans-

missão inter-regional. A União também con-
trolava algumas poucas empresas distribui-
doras nos sistemas isolados do Norte do
País, além da Escelsa e Light. Ao final dos
anos 70, a estatização chegou a 98% do mer-
cado.

Nessa concepção, os serviços de energia
elétrica no Brasil eram considerados servi-
ços públicos, submetidos conseqüentemente
à regulação de tarifas em todos os segmen-
tos. Regulavam-se duas tarifas: a tarifa de
suprimento, que as distribuidoras pagavam
às empresas supridoras pela geração e trans-
missão da energia até suas redes, e a tarifa
de fornecimento, que os consumidores paga-
vam às empresas distribuidoras pela com-
pra da energia no varejo.

O planejamento e a operação do sistema
eram centralizados. As supridoras federais,
subsidiárias da Eletrobrás, operavam em
áreas de concessão exclusivas. Havia dois
grandes sistemas elétricos não interligados
entre si: Sul-Sudeste-Centro Oeste, atendi-
do por Furnas e pela Eletrosul; e Norte-Nor-
deste, atendido pela CHESF e pela Eletro-
norte.

O modelo estatal do setor elétrico orga-
nizava-se em empresas com diferentes ní-
veis de verticalização. Nesse modelo, o seg-
mento comercialização não tinha um signifi-
cado próprio, estando sempre atrelado ao
segmento distribuição.

3. Virtudes e fragilidades
do modelo estatal

Esse modelo teve o mérito de criar um
corpo técnico de alto desempenho, capaz de
internalizar todos os serviços de engenha-
ria necessários que, até a década de 60, eram
feitos fora do país. Isso permitiu que o Bra-
sil passasse a ser um dos líderes mundiais
em construção de grandes barragens e de-
senvolvesse redes elétricas de grande com-
plexidade. O País passou a exportar servi-
ços nessa área. Sustentou também, sem cri-
ses, o surto de industrialização que ganhou
força no fim dos anos 60, pelo extraordiná-
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rio desenvolvimento de uma infra-estrutu-
ra elétrica que se situa entre as maiores do
mundo.

É mérito também desse modelo o desen-
volvimento da operação integrada das usi-
nas hidroelétricas, que, segundo especialis-
tas, permite um ganho energético da ordem
de 30% em relação a uma operação indivi-
dual das usinas. Além disso, o planejamen-
to do sistema hidroelétrico sempre previu
uma capacidade de armazenamento pluri-
anual, capaz de gerar energia suficiente
para atender o mercado por mais de um ano,
mesmo sob condições de secas mais prolon-
gadas. O risco de déficit de energia sempre
se situou abaixo de 5%, índice considerado
baixo pelos especialistas.

O ambiente econômico colaborava para
esse quadro. Principalmente na década de
70, havia crédito fácil no sistema financeiro
internacional para o setor elétrico, que via-
bilizava tempestivamente as obras planeja-
das. Datam daquela época a construção de
duas das maiores usinas hidroelétricas do
mundo: Tucuruí, com 8.300 MW, a serem
atingidos na segunda etapa, ainda em an-
damento, e Itaipu, com 12.600 MW.

Entretanto, esse modelo padecia de al-
gumas fragilidades que se mostraram insu-
peráveis. Os dirigentes dessas empresas
eram geralmente escolhidos com critérios
políticos. As empresas sofriam com a troca
constante de seus diretores, que não davam
continuidade às iniciativas dos antigos ges-
tores. Soma-se a isso o aumento desneces-
sário de custos provocado pelo processo de
inchamento do quadro de pessoal dessas
empresas, particularmente nas atividades
administrativas; as contratações, sem con-
curso, seguiam critérios mais políticos do
que técnicos. A ausência de compromissos
com a saúde financeira da concessão leva-
va os gestores a aplicarem recursos em obras
sem viabilidade econômica, e mesmo a ca-
nalizarem recursos para fins alheios aos da
concessão. Esse uso político das empresas
estatais introduzia severas ineficiências no
processo de gestão.

Um outro grave problema enfrentado
pelas estatais era a falta de pontualidade
no pagamento dos fornecedores, que passa-
ram a apresentar, em licitações, propostas
que embutiam custos financeiros elevados
pelos atrasos contumazes no recebimento.
Havia ainda dificuldades legais de partici-
pação de concorrentes estrangeiros, o que
também se refletia nos preços das grandes
obras. O resultado disso era que os custos
modulares de equipamentos – uma referên-
cia de preços montada pela Eletrobrás para
balizar o planejamento e o projeto de obras
do setor – situavam-se em patamares muito
acima daqueles que o mercado internacio-
nal praticava.

A legislação contribuía, e muito, para
agravar esse quadro. Sob o aspecto da regu-
lação, não havia incentivos para a eficiên-
cia da indústria de energia estatal. Confor-
me disposto na Lei nº 5.655, de 1971, a dife-
rença entre a remuneração legal (entre 10 e
12%) e a receita efetivamente auferida, na
tarifa vigente (geralmente achatada), era lan-
çada na contabilidade das empresas como
Conta de Resultado a Compensar (CRC),
garantida pelo Tesouro. Garantia-se a remu-
neração dos investimentos, independente-
mente de sua racionalidade. Mesmo pade-
cendo de dificuldades financeiras, as em-
presas garantiam contabilmente a remune-
ração. A equalização tarifária em todo o País
também contribuía para alimentar a inadim-
plência e a ineficiência do modelo. Por es-
sas vias, criou-se a seguinte distorção: quan-
to mais ineficiente fosse a empresa, maior a
remuneração.

A crise econômica enfrentada pelo Bra-
sil na década de oitenta precipitou a exaus-
tão do modelo estatal, já abalado pelas ine-
ficiências supracitadas. Em decorrência de
sucessivos déficits fiscais e sem crédito in-
ternacional, a União e os estados perderam
a capacidade de injetar recursos de investi-
mentos em suas empresas. Estas, por sua
vez, já haviam perdido a capacidade de ge-
rar recursos próprios, por duas razões prin-
cipais: o achatamento das receitas, pela ma-
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nipulação das tarifas, que eram usadas como
instrumentos macroeconômicos para o con-
trole de inflação; e o aumento dos custos,
em razão da ineficiência de sua gestão. A
conjunção desses três fatores produzia cres-
centes dificuldades financeiras para as em-
presas. Começava a ciranda da inadimplên-
cia.

Na segunda metade da década de 80,
houve uma tentativa frustrada de alteração
desse quadro, por meio de uma reforma glo-
bal do setor elétrico nacional, num processo
que se chamou Revisão Institucional do Se-
tor Elétrico (REVISE)3. As propostas desse
trabalho não foram implementadas. Serviu,
pelo menos, para um reconhecimento for-
mal da responsabilidade do Tesouro quan-
to à remuneração das concessionárias. Nes-
sa época, foi editado o Decreto-Lei de cria-
ção da Reserva Nacional de Compensação
da Remuneração das Concessionárias
(RENCOR). Uma tentativa frustrada de es-
tancar a inadimplência setorial por meio de
um encontro de contas.

A derrocada completa do modelo mate-
rializou-se pela generalizada ciranda de
inadimplência que assolou o setor elétrico
no início dos anos 90: as empresas estadu-
ais de distribuição, com dificuldades de cai-
xa, deixaram de investir e de pagar as em-
presas supridoras. Estas, por sua vez, pos-
tergaram, sucessivamente, investimentos
imprescindíveis em geração e transmissão,
em razão da inadimplência das distribui-
doras e da incapacidade do acionista majo-
ritário (União) em injetar recursos. Uma se-
vera crise de energia só não ocorreu naque-
le momento porque o sistema elétrico opera-
va com folga, e o País vivia uma recessão. A
falência generalizada das empresas só não
se configurou porque a CRC garantia o lu-
cro contábil. Além disso, pela Lei nº 6.404,
de 1976, não se admitia, à época, a possibi-
lidade de falência de empresa estatal. Con-
quanto a falência não fosse possível, o setor
elétrico caminhava para a insolvência.

O primeiro passo para a solução da
inadimplência foi dado pela Lei nº 8.631,

de 1993, que extinguiu a CRC, e mediante
deságio, transformou a CRC contabilizada
em papéis negociáveis para pagamento de
empréstimos internacionais já honrados
pelo Tesouro e de dívidas entre empresas.
Essa lei resultou num débito equivalente a
US$ 26 bilhões da época, assumido pelo Te-
souro Nacional por força legal. Isso repre-
sentava algo entre 20% e 25% da dívida
pública da época. Havia-se tornado inadiá-
vel o pagamento da conta produzida pela
ineficiência gerencial e pelo achatamento
das tarifas. Era um passo doloroso, mas ne-
cessário. Em lugar do consumidor, assumiu
a conta o contribuinte. A citada Lei extin-
guiu também a equalização tarifária, uma
das causas da inadimplência, e enterrou a
tarifa pelo custo, um dos fatores responsá-
veis por tantas ineficiências.

De posse dos papéis da CRC, as empre-
sas saldaram boa parte de suas dívidas. Mas
logo a ciranda da inadimplência retornou
com força. As causas de sua existência ain-
da permaneciam: o achatamento tarifário e
as dificuldades jurídicas e políticas de as
empresas supridoras, controladas pela
União, cobrarem as dívidas das distribui-
doras, controladas pelos estados. Era comum
juízes da justiça estadual negarem às em-
presas supridoras o direito de cobrar das
distribuidoras as dívidas vencidas, às ve-
zes acumuladas por anos. Ainda hoje, mes-
mo as distribuidoras privadas têm dificul-
dades de cobrar contas vencidas quando o
cliente é o Poder Público. Era necessário
mudar radicalmente as relações entre as
empresas, para afastar o iminente risco de
caos no setor elétrico.

Não bastassem essas fragilidades, o Bra-
sil demorou a aproveitar uma boa oportuni-
dade para expandir a oferta de energia elé-
trica no País. O art. 175 da Constituição de
1988 abriu a possibilidade de concessão dos
serviços públicos para a iniciativa privada,
aumentando, com isso, as fontes para o fi-
nanciamento da expansão da oferta. Con-
tudo a ausência de regulamentação desse
artigo impedia a realização de licitações de
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novas concessões, que certamente seriam de
interesse de investidores privados.

Foi nesse ambiente de graves ameaças
para o setor elétrico que a União iniciou uma
profunda reestruturação do modelo estatal
vigente, sobre a qual se passa a discorrer.

4. O modelo competitivo

O primeiro passo para se criarem condi-
ções visando à reversão dessas expectati-
vas pessimistas com relação ao setor elétri-
co foi a regulamentação do art. 175 da Cons-
tituição, por meio da Lei nº 8.987, de 1995,
que criou o arcabouço legal para a licitação
de concessões e para a retomada de obras
inacabadas, outorgadas antes de 1988. Essa
Lei introduziu também a base para a regu-
larização das relações contratuais das con-
cessões vigentes e mecanismos de garantia
do equilíbrio econômico-financeiro dos contra-
tos. Era a primeira resposta para a angusti-
ante paralisação, por sete anos, da expan-
são em geração e transmissão de energia.
Resposta importante, mas insuficiente. Fal-
tava ainda solucionar dois problemas gra-
ves: a inadimplência setorial e o esgotamen-
to da capacidade de investimento do mode-
lo estatal.

As soluções preconizadas para ambos
os problemas foram, respectivamente, a pri-
vatização das empresas estatais e a mudan-
ça do modelo então vigente para um mode-
lo onde o capital privado fosse dominante
em todos os segmentos. A lógica era privati-
zar primeiramente as distribuidoras, para
garantir a adimplência dos contratos de ven-
da de energia. O passo seguinte seria a ven-
da das empresas federais de geração.

O Governo Federal iniciou esse proces-
so com a privatização das distribuidoras sob
seu controle. A Escelsa foi privatizada em
1995, e a Light, em 1996. A ausência de um
modelo de funcionamento do setor não foi
um impeditivo à venda das empresas. Os
contratos de concessão assinados conti-
nham cláusulas que garantiam a adesão
incondicional dos novos acionistas ao ar-

cabouço legal ainda por vir – um voto de
confiança depositado no Governo. Após
acordo entre a União e os estados, as distri-
buidoras estaduais passaram a ser sucessi-
vamente privatizadas, com apoio do BN-
DES, que estipulava as cláusulas econômi-
cas, e do DNAEE (sucedido pela ANEEL),
que estipulava as outras cláusulas. Esse
processo garantiu a privatização de cerca
de 70% da distribuição do País.

Consolidada a privatização da maioria
das distribuidoras, o Governo iniciou o pro-
cesso de venda das estatais de geração. Che-
gou a vender a Eletrosul, mas o prossegui-
mento nessa direção encontrou crescentes
dificuldades políticas e foi definitivamente
interrompido com o advento do racionamen-
to de 2001.

A segunda solução para a crise do setor
elétrico foi implementada paralelamente ao
processo de privatização. A União iniciou
uma ampla reforma do setor elétrico, subsi-
diada por estudos realizados por consulto-
ria internacional, e submeteu ao Congresso
um novo modelo baseado na seguinte pre-
missa: competição onde possível, regulação onde
necessária . Deveria sair de cena o Estado
empreendedor e entrar o Estado regulador.
A regulação das empresas do setor elétrico
continuaria por meio de garantia do equilí-
brio econômico-financeiro das concessões,
mediante regras de atualizações tarifárias
previamente definidas. E a intensiva ativi-
dade de fiscalização técnica e contábil ga-
rantiria a contrapartida das empresas: qua-
lidade dos serviços e gestão eficiente dos
recursos da concessão.

Até a década de 70, a tendência mundial
na indústria da eletricidade era a dominân-
cia de empresas verticalizadas e reguladas.
A percepção de que o custo marginal de ex-
pansão4 da oferta de energia elétrica era cres-
cente levou os Estados Unidos a repensa-
rem o modelo verticalizado, visando a in-
troduzir a competição onde fosse possível,
de modo a reverter essa tendência. A pri-
meira ação nessa direção foi admitir a exis-
tência de produtores independentes de energia,
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que poderiam construir suas usinas por
conta e risco, com a garantia de compra pe-
las distribuidoras. Nessa nova concepção,
o segmento de geração deixaria de ser con-
siderado um serviço regulado, e seria per-
mitido aos empreendedores investirem por
sua conta e risco, sem garantia tarifária.
Contribuiu, também, para essa mudança a
crescente importância do gás natural no
mercado de hidrocarbonetos, em razão de
seus preços competitivos, o que incentivava a
instalação de unidades de co-geração nas
indústrias, a custos igualmente competitivos.

O Reino Unido aprofundou essa tendên-
cia e implantou em seu setor elétrico, na dé-
cada de 80, uma reforma radical e pioneira,
que se tornou um paradigma para vários
outros países, que seguiriam na mesma di-
reção. Surgia um novo modelo, que privile-
giava a competição, mas que reconhecia as
economias de rede como monopólios natu-
rais, em razão da ausência de escala que
viabilizasse a competição. A iniciativa pri-
vada poderia investir num segmento natu-
ralmente não-competitivo, desde que conti-
nuasse fiscalizada e regulada pelo Poder
Público, principalmente quanto à tarifa.

Desse modo, tanto o segmento de trans-
missão quanto o de distribuição, redes que
ligam a geração ao consumo, constituiriam
serviço público. Já a atividade de geração,
por não ter essa característica, poderia ter
caráter de mercado competitivo, no qual as
empresas geradoras competiriam pelo mer-
cado consumidor. Intermediando essa com-
petição, estariam os comercializadores5, um
novo segmento que nascia para assumir
grande importância na indústria da eletri-
cidade. Esse modelo busca introduzir no
setor elétrico os benefícios da competição
para o consumidor.

Entretanto, ao lado dos inegáveis bene-
fícios da competição, não se podem olvidar
os riscos que uma competição mal formula-
da pode trazer para o consumidor. Três ris-
cos deveriam ser considerados:

• A manutenção de um segmento com-
petitivo, não-regulado, sob a mesma unida-

de administrativa que um segmento regula-
do, torna possível a ocorrência de manipu-
lações contábeis, por meio das quais os cus-
tos do segmento competitivo seriam aloca-
dos ao segmento regulado, transferindo-os
indevidamente para o consumidor final.

• Os segmentos regulados, de transmis-
são e de distribuição, poderiam manipular
o acesso às suas redes, visando a beneficiar
determinados usuários ou a prejudicar ou-
tros, fragilizando o relacionamento comer-
cial entre geradores e comercializadores,
participantes de segmentos competitivos.

• O poder de mercado de determinados
grupos poderia distorcer o mercado e mani-
pular preços, em prejuízo da competição.

Para contornar esses riscos, há três res-
trições a serem imputadas ao modelo:

• As empresas devem, imperativamente,
submeter-se à desverticalização, criando
empresas distintas para atuarem em cada
segmento. Para o consumidor, a perda de
escala econômica decorrente da desvertica-
lização das empresas seria largamente com-
pensada pela competição.

• O acesso às redes é livre e garantido e
independe da vontade das empresas deten-
toras dos ativos da rede.

• Deve haver limites de participação no
mercado.

• Deve ser criado um ente regulador for-
te e independente, para regular e fiscalizar
as empresas do setor.

Com base nesses princípios e nessas res-
trições, concebeu-se o modelo básico com as
seguintes características:

• Os segmentos de geração e comerciali-
zação passam a ser competitivos.

• Os segmentos de transmissão e distri-
buição continuam regulados.

• Fica garantido o livre acesso de qual-
quer interessado às redes de transmissão e
distribuição.

• Fica criada a Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica - ANEEL, entidade reguladora
do setor elétrico.

• As empresas do setor se submetem aos
órgãos de defesa da concorrência: Secreta-
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ria de Direito Econômico – SDE e Conselho
Administrativo de Defesa Econômica –
CADE.

• Fica criado o Mercado Atacadista de
Energia, ambiente onde os negócios entre
os agentes são realizados.

• Fica criado o Operador Nacional do
Sistema Elétrico, encarregado da operação
do sistema elétrico interligado.

• Estabeleceu-se um período de transi-
ção para o modelo competitivo, durante o
qual se manteriam os preços de energia vi-
gentes, a chamada “energia velha”6, medi-
ante contratos, que foram denominados con-
tratos iniciais. A liberação gradativa dessa
energia para o mercado competitivo se da-
ria entre 2003 e 2006.

A legislação que introduziu esses fun-
damentos do modelo competitivo no mun-
do jurídico nacional está descrita em mais
detalhes no Anexo I. Com a publicação das
Leis 9.074/95, 9.427/96 e 9.648/98, estava
concluído o arcabouço legal básico para a
efetivação do modelo competitivo. Faltava,
à época, concluir a desverticalização e pri-
vatização das geradoras, implantar o Mer-
cado Atacadista de Energia7 (MAE) e o Ope-
rador Nacional do Sistema Elétrico7 (ONS),
e operacionalizar a competição.

5. Virtudes e fragilidades
do modelo competitivo

A mudança, mesmo que parcial, do mo-
delo de funcionamento do setor elétrico, já
havia propiciado a retomada de investimen-
tos em geração, transmissão e distribuição.
Segundo informações da ANEEL, entre 1991
e 1995, o período final de vigência do mode-
lo estatal, a média de acréscimo na capaci-
dade de geração do País foi de apenas 1.179
MW por ano, contra um crescimento médio
do mercado de 2.500 MW por ano. Entre 1995
e 2000, a partir da implantação do modelo
competitivo e da regulamentação da Lei de
Concessões, o acréscimo médio de geração
subiu para 3.100 MW por ano, pouco acima
do crescimento médio anual de consumo.

Isso representou um crescimento acumula-
do de 26,3% na capacidade de geração ins-
talada no País, ou 4,8% ao ano. Foram agre-
gados 15.500 MW ao parque gerador nacio-
nal, permitindo um salto de 59.000 MW, em
95, para 74.500 MW, em 2000.

Em relação à rede básica, a ANEEL in-
formou que, entre 1990 e 1994, apenas 3.440
km de linhas de transmissão foram incor-
porados ao sistema. Já entre 1995 e 2000,
foram agregados mais 5.850 km. Em 2000,
haviam sido licitados mais 4.000 km de li-
nhas e, em 2001, mais 5.500 km. A grande
maioria desses investimentos foi realizada
com capital privado 8. A rede básica conta,
em 2002, com cerca de 70.000 km de linhas.

Como se observa, a mudança de modelo
serviu para atrair o capital privado num
nível suficiente para não agravar o quadro
dramático que se havia formado no início
dos anos 90. Por outro lado, a falta de algu-
mas regras e a não-implementação de ou-
tras inibiam o apetite dos investidores, que
não se sentiam seguros em aplicar recursos
intensivamente nessas condições. Como
exemplos dessas lacunas, podem ser cita-
dos o não-funcionamento do MAE, a falta
de definição do conceito de equilíbrio eco-
nômico-financeiro dos contratos de conces-
são e a ausência de critérios para as revi-
sões tarifárias.

Um outro ponto de grande relevância
para a economia nacional são os ganhos de
eficiência proporcionados pelas práticas de
gestão da iniciativa privada no setor elétri-
co. As empresas distribuidoras passaram
por um processo visível de racionalização
de sua gestão. Logo após a privatização, elas
iniciaram um processo de enxugamento dos
quadros inchados, de introdução de práti-
cas gerenciais trazidas das matrizes e de
implantação de novas tecnologias, e no rit-
mo ágil que a iniciativa privada costuma
imprimir em seus processos. Tais iniciati-
vas produziram uma acentuada redução de
custos e têm propiciado uma crescente me-
lhoria nos índices de qualidade dos servi-
ços. Por força contratual, uma parte desses
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ganhos de eficiência será repassada para
os consumidores no momento da revisão
ordinária das tarifas, prevista para aconte-
cer, na maioria das distribuidoras, em 2003
e 2004. No tocante à qualidade dos servi-
ços, a COELCE foi uma exceção à regra e,
por isso, esteve ameaçada de extinção da
concessão por caducidade. A reversão da
má qualidade dos serviços prestados no
Ceará estancou o processo.

Nos segmentos de geração e de transmis-
são, os custos modulares caíram acentua-
damente. O custo do kW instalado de hi-
droelétricas passou do equivalente a US$
1.500,00 a US$ 2.000,00, estimados nos cus-
tos modulares da Eletrobrás, para cerca de
US$ 600,00 a US$ 800,00, hoje praticados
pelos investidores privados. No segmento
de transmissão, a título de exemplo, o custo
do km de linha de 500 KV, que chegou a
superar valor equivalente a US$ 300.000,00
no período anterior à reestruturação do se-
tor elétrico, situa-se hoje na faixa de US$
180.000,00, e há sinais de investidores de
que esse custo pode chegar a US$ 150.000,00.
Os avanços tecnológicos não explicam, por
si só, essa acentuada queda nos custos. O
mérito maior deve ser creditado à maior efi-
ciência do empreendedorismo dos investi-
dores privados em relação à gestão estatal.

Apesar da retomada dos investimentos,
as condições para a eclosão da crise de ener-
gia de 2001 já estavam criadas. Desde 1996,
o nível médio dos reservatórios das hidroe-
létricas vinha caindo, comprometendo o seu
caráter plurianual. O aprofundamento da
escassez de chuvas, associado a um nível
de investimento insuficiente para recuperar
a margem de segurança, levou o sistema a
trabalhar com risco de déficit crescente, che-
gando a 12% em 2001. A ocorrência de uma
precipitação de baixa probabilidade, em
2001, tornou inevitável o racionamento.

O Ministério de Minas e Energia sabia,
desde 1999, dos riscos de uma crise. Tanto é
assim, que criou o Programa Prioritário de
Termoeletricidade (PPT), visando a minimi-
zar o risco de déficit. A entrada das 49 ter-

moelétricas a gás num período máximo de
dois anos, certamente teria evitado o racio-
namento. A Petrobrás foi chamada a parti-
cipar desse programa. Os investidores, en-
tretanto, não viram condições regulatórias
confortáveis para aplicarem recursos no
PPT:

• A Petrobrás, empresa verticalizada,
detinha poder de mercado sobre o gás da
Bolívia, insumo crítico do PPT. Os investi-
dores temiam manipulação do mercado por
parte da Petrobrás, também participante do
PPT.

• Para os potenciais investidores no PPT,
a compra do gás seria feita em dólar, e a
tarifa de energia elétrica é estabelecida em
reais. Esse risco cambial se tornou um obstá-
culo intransponível para a negociação de
venda da energia para as distribuidoras.
Assim, contratos bilaterais não foram viabi-
lizados. A solução vislumbrada para enfren-
tar o agravamento do risco de déficit de ener-
gia praticamente não saiu do papel.

As causas dessa crise de energia e suas
conseqüências estão, como já se disse, deta-
lhadamente tratadas no relatório da Comis-
são Especial Mista do Congresso Nacional
sobre as causas do racionamento, razão pela
qual não se abordará aqui esse assunto com
mais profundidade.

A possibilidade de uma crise levou o
Governo a redirecionar uma das principais
premissas do modelo competitivo. A cria-
ção do PPT foi o primeiro sinal nessa dire-
ção. Introduzia-se a garantia de oferta de ge-
ração, para fazer face ao risco da crise, em
detrimento do mercado spot, que ainda não
havia funcionado A crise de energia parali-
sou de vez os esforços da União em comple-
tar a implantação do modelo. Entretanto, a
Câmara de Gestão da Crise de Energia
(GCE), criada pela Medida Provisória nº
2.198-5, de 24 de agosto de 2001, para lidar
com o racionamento, um problema conjun-
tural, passou a tratar também das falhas
operacionais que emperraram a implanta-
ção do modelo, um problema estrutural.
Para isso, a GCE criou o Comitê de Revitali-
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zação do Modelo do Setor Elétrico, destina-
do a discutir e encaminhar propostas para
corrigir as disfunções do modelo e propor
aperfeiçoamentos. Participaram das discus-
sões todas as entidades de classe represen-
tantes dos geradores, distribuidores, consu-
midores e consultores nacionais e interna-
cionais. Com base nas preliminares dessas
discussões, a GCE estabeleceu uma clara
diretriz: preservar os pilares básicos de fun-
cionamento do modelo do setor.

O Comitê de Revitalização detectou al-
gumas disfunções que emperravam o corre-
to funcionamento do modelo. Entre elas, ci-
tam-se:

• O ambiente de mercado não se insta-
lou. Problemas operacionais e de governan-
ça do MAE impediram que conflitos entre
empresas privadas e empresas estatais fos-
sem solucionados, travando a contabiliza-
ção e liquidação das transações.

• A cisão e a privatização das empresas
supridoras federais não ocorreram, o que
vem inibindo investidores de geração, di-
ante do poder de mercado dessas empresas.

• Em sua maioria, as grandes empresas
estatais do setor elétrico, federais e estadu-
ais, continuam verticalizadas.

• Os consumidores potencialmente livres
não exerceram seu direito, preferindo conti-
nuar cativos. Hoje, o mix de preços das dis-
tribuidoras, fortemente influenciado pelo
preço da “energia velha”, desestimula a ida
dos grandes consumidores ao mercado com-
petitivo. Em razão disso, as distribuidoras
ofertam essa energia a preço muito inferior
ao custo marginal de expansão.

• As características do sistema exigem
medidas adicionais para viabilizar novas
usinas hidroelétricas, tais como a agiliza-
ção do licenciamento ambiental e a mitiga-
ção de riscos hidrológicos.

• A estrutura tarifária atual embute sub-
sídios cruzados, não refletindo os custos
reais de cada classe de consumo (residenci-
al, comercial e industrial).

• Não foi criado o órgão de planejamen-
to centralizado do setor elétrico, imprescin-

dível para a priorização de empreendimen-
tos de geração e da rede básica.

Para solucionar essas e outras disfun-
ções, foram propostas 33 medidas de corre-
ção e aperfeiçoamento do modelo, mas com
ênfase na garantia de oferta. Dentre essas,
oito foram consideradas prioritárias e estão
sendo trabalhadas pelo Governo Federal.
Elas estão exaustivamente tratadas nos re-
latórios de progresso nos 2 e 3, disponíveis
no endereço eletrônico www.energiabrasil.
gov.br.

Em adição a essas disfunções, podem-se
citar outras que vêm comprometendo o de-
senvolvimento adequado da indústria da
energia elétrica:

• As cláusulas econômicas dos contra-
tos de concessão, regulados via tarifa, em-
butem uma indexação pelo IGP-M sem pa-
ralelo no poder aquisitivo do consumidor, o
que tem gerado, ao mesmo tempo, pressões
inflacionárias e insatisfação dos consumido-
res em razão do crescente peso das contas
de energia nos seus custos.

• O conceito de equilíbrio econômico-finan-
ceiro dos contratos não está claramente defi-
nido em Lei. A interpretação dada pela
ANEEL e aplicada aos contratos de conces-
são, particularmente no processo de revisão
de todos os contratos que ocorrerá em 2003
e 2004, tem sido motivo de tensões entre o
Poder Público e as empresas distribuidoras,
que vêem nisso um severo risco regulatório.

• Os contratos de transferência de tecno-
logia entre as concessionárias e suas matri-
zes, previstos na regulamentação, têm ser-
vido mais para a transferência de capital do
que para efetiva incorporação de novas tec-
nologias ao processo produtivo nacional.

• A engenharia nacional tem sido preju-
dicada pela contratação de serviços no ex-
terior por parte das concessionárias, em de-
trimento das competências internas con-
quistadas ao longo das últimas décadas,
numa clara exportação de empregos para
outros países. Além do aumento do desem-
prego no País, também a engenharia nacio-
nal tem sofrido um processo de desarticula-
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ção incompatível com as oportunidades que
o mercado interno oferece.

6. Perspectivas de curto
prazo para o setor

A crise de energia, causada, entre outras
razões, por restrições na oferta em 2001,
impôs uma retração no consumo agregado.
Com relação ao ano de 2000, a queda no
consumo de 2001 girou em torno de 20%,
tendo sido suficiente para evitar medidas
mais drásticas. Como contraponto ao des-
conforto gerado pelo racionamento, o con-
sumidor aprendeu a racionalizar o consu-
mo de energia elétrica. Ficou claro que ha-
via desperdício, e isso gerou uma profunda
mudança de hábitos, que faz com que se
continue economizando, mesmo depois do
fim do racionamento. O mesmo se dá com
as empresas industriais e comerciais, que
têm na economia de energia elétrica um bom
instrumento de corte de custo no estágio atu-
al de baixa atividade econômica. O resulta-
do é que, em 2002, o consumo ainda se situa

15% abaixo dos níveis alcançados em 2000.
Ao se buscar um prognóstico sobre pro-

blemas de abastecimento de energia, é fun-
damental analisar o comportamento do cres-
cimento da oferta e do consumo, pois é nes-
sa relação que se dimensiona o risco even-
tual de uma crise de energia num futuro pró-
ximo. É interessante fazer essa análise des-
de o ano 2001, em razão da retração na de-
manda, que impacta o comportamento fu-
turo do consumo.

A crise de energia e as indefinições do
modelo competitivo não têm sido obstácu-
los à continuidade dos investimentos em ge-
ração. Os dados relativos à oferta de energia
para os próximos anos indicam um conforto
relativo. O quadro abaixo mostra a entrada
em operação, desde o ano do racionamento,
de fontes de energia renováveis (Usinas Hi-
droelétricas, Pequenas Centrais Hidroelétri-
cas e Usinas Eólicas) e de fontes não-renová-
veis (Usinas Termoelétricas a Gás, a Carvão,
a Diesel e Co-Geração). São unidades que já
estão em operação (2001 e 2002) e unidades
cuja construção já foi iniciada (2002 a 2006).

Tabela 1
Entrada em operação de usinas entre 2001 e 2006

TIPO DE FONTE 2001/2002* 2002 2003 2004 2005 2006

RENOVÁVEL 3.706 MW 2.131 MW 5.238 MW 3.729 MW 3.032 MW 3.227 MW
NÃO-RENOVÁVEL 4.296 MW 3.595 MW 11.153 MW 4.008 MW 2.726 MW 500 MW

TOTAL** 8.002 MW 5.726 MW 16.391 MW 7.737 MW 5.758 MW 3.727 MW

FONTE: www.aneel.gov.br
* Até setembro de 2002
** Dos 39.339 MW previstos para entrarem entre 2002 e 2006, 24.680 MW têm restrições leves (licencia-
mento ambiental) ou graves restrições à conclusão (liminar judicial, inviabilidade ambiental preliminar).

Do ponto de vista da oferta de energia,
pode-se observar que, entre 2001 e 2006, pre-
vê-se um aumento médio de 8,5% ao ano.
Mesmo num cenário extremo, no qual os
empreendimentos com restrições fossem
descontinuados, ainda assim o aumento
médio da oferta de energia seria de 4,5%,
com relação a 2000, suficiente para fazer face
a uma retomada de crescimento da ordem
de 3% ao ano.

Em que pese essa previsão otimista de
aumento da oferta, o ONS alerta que, para
2003, o abastecimento só estará garantido
se, a par do acréscimo de geração previsto
para 2002, o período chuvoso garantir aflu-
ência de pelo menos 36% da média históri-
ca. Não há motivos para preocupação no
curto prazo, pois há uma probabilidade alta
de ocorrer um percentual superior a esse,
tomando como base as séries históricas de
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afluências nas bacias que armazenam ener-
gia para o sistema interligado. De qualquer
forma, isso mostra que o sistema hidráulico
ainda não recuperou sua capacidade pluri-
anual.

Para contrabalançar essa fragilidade, é
importante manter o programa de contrata-
ção de energia emergencial, operacionaliza-
do pela Comercializadora Brasileira de Ener-
gia Emergencial (CBEE), que consiste em um
conjunto de usinas térmicas disponíveis
para serem acionadas em caso de necessi-
dade. A existência de geradores para utili-
zação em situação de emergência permite
que eles sejam acionados em caso de apro-
ximação das curvas de aversão ao risco,
desenhadas como limites máximos diários
de esvaziamento dos reservatórios, correla-
cionados ao período seco ou chuvoso do
ano.

Assim, caso as precipitações sejam sa-
tisfatórias nas próximas estações chuvosas,
os reservatórios dos sistemas Nordeste e
Sudeste/Centro-Oeste recuperarão suas ca-
pacidades plurianuais, o que também aju-
dará a aumentar a confiabilidade do abas-
tecimento.

A esse propósito, matéria publicada pelo
Valor Econômico, no dia 17 de outubro de
2002, atribui ao presidente do Operador
Nacional do Sistema Elétrico (ONS), Mário
Santos, declarações bastante tranqüilizado-
ras sobre o nível dos reservatórios. De acor-
do com o jornal, o consumo de energia elé-
trica caiu 15% depois do racionamento,
quando o esperado era 7%. Essa demanda,
abaixo da expectativa, permitirá que os re-
servatórios do Sudeste/Centro-Oeste che-
guem ao fim do ano com 40% da capacida-
de, 21 pontos acima dos 19% previstos. Essa
reserva de 19%, segundo Mário Santos, já
seria suficiente para garantir fornecimento
normal em 2003, mesmo que este seja um
ano de pouca chuva, com índices pluvio-
métricos de até 36% da média histórica. Ain-
da de acordo com o jornal, os cálculos do
ONS levam em consideração um crescimen-
to econômico de 5% em 2003, o que significa

que a margem de segurança aumenta se essa
taxa for menor.

Sob o prisma do consumo, só em 2003 se
deverão alcançar os patamares de antes da
crise. Diante dessa constatação, é seguro
afirmar que o parque gerador e a rede bási-
ca estão dimensionados para sustentar o
crescimento previsto de consumo até 2005,
a menos que haja uma forte retomada do
crescimento econômico, cenário pouco pro-
vável, diante da austeridade fiscal já defen-
dida pelo novo governo e das dificuldades
em se baixarem os juros, condição impres-
cindível para o aumento da atividade eco-
nômica.

7. Propostas para o futuro

Como já visto, um dos grandes objetivos
da reforma do setor elétrico foi a busca, na
iniciativa privada, dos recursos necessários
ao financiamento da expansão da oferta de
energia elétrica ao País, uma vez que o mo-
delo de financiamento adotado até o final
da década de 80 – baseado em empréstimos
externos, investimentos estatais e tarifas –
havia-se esgotado.

Assim, antes que se possa pensar em fa-
zer qualquer alteração futura do modelo, é
imprescindível reconhecer que a carência de
recursos para financiar o aumento da oferta
de energia elétrica persiste. Apenas para dar
uma noção da grandeza do volume de re-
cursos necessários à expansão da oferta de
energia elétrica no Brasil, estima-se que, com
um crescimento econômico entre 3% e 4%
ao ano, haja a necessidade de um acréscimo
anual de 3.500 MW de potência ao parque
gerador já instalado. Os investimentos cor-
respondentes a essa expansão somam algo
em torno de R$ 10 bilhões ao ano!

Como é de conhecimento público, os re-
cursos globais destinados a investimento no
Orçamento da União para o ano de 2003
somam R$ 7,2 bilhões. Diante desses dados,
de onde se espera tirar os cerca de R$ 10
bilhões anuais necessários aos investimen-
tos de que o País precisa, só no segmento de
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geração de energia elétrica? Além disso, há
os investimentos necessários à expansão do
sistema de transmissão, sem os quais se
compromete a confiabilidade do sistema e
se sujeita o País a risco de blecautes, e os
investimentos no sistema de distribuição,
que leva a energia elétrica até as empresas e
residências, imprescindíveis à manutenção
da qualidade do serviço. Juntos, esses in-
vestimentos devem superar R$ 7 bilhões. Ou
alguém já se esqueceu do caos vivido no Rio
de Janeiro, no verão de 1997/98, ocasiona-
do pelo sucateamento dos sistemas de dis-
tribuição da Light e da CERJ, fruto exclusi-
vo da falta de investimentos nos anos que
antecederam sua privatização?

Nesse ponto, parece pertinente lembrar
que os investimentos, nos três segmentos do
setor, que, na década de 80, eram sempre
superiores ao equivalente a US$ 10 bilhões
por ano – tendo chegado a US$ 15,1 bilhões
e US$ 15,4 bilhões em 1982 e 1987, respecti-
vamente, caíram para uma média de US$6,5
bilhões por ano entre 1990 e 1999, tendo
descido a US$ 4,3 bilhões e US$ 4,7 bilhões
em 1995 e 1996, respectivamente – confor-
me dados do Relatório da já mencionada
Comissão Mista do Congresso.

Também é importante rememorar que, no
período entre 1990 e 1994, os investimentos
ficaram em algo equivalente a US$ 1,5 bi-
lhão por ano, em grande parte em razão da
ausência de novas outorgas por falta de re-
gulamentação do art. 175 da Constituição
Federal.

Como se pode concluir facilmente, o Bra-
sil não pode prescindir do investimento pri-
vado para continuar atendendo o cresci-
mento da demanda, sobretudo se houver,
como já se disse, uma retomada acelerada e
contínua do crescimento econômico, o que
irá gerar uma demanda muito mais expres-
siva.

Os investimentos privados, felizmente,
têm ocorrido. Desde a sua instalação, em
1998, a ANEEL já expediu 1.038 outorgas
de geração, que totalizam 53.961 MW e re-
presentam investimentos da ordem de

R$76,2 bilhões. Também tem havido grande
procura pelas linhas de transmissão leiloa-
das até aqui. Desde 1998, foram licitadas ou
autorizadas cerca de 9.500 km de novas li-
nhas de transmissão da rede básica, obras
correspondentes a investimentos da ordem
de R$ 4,75 bilhões. Até o final do ano de
2003, estão previstas as licitações de mais
3.741 km de linhas, cujos investimentos de-
verão exigir mais R$ 1,5 bilhão. Esses inves-
timentos são de origem majoritariamente
privada.

O interesse dos investidores também
pode ser medido pela sua participação nas
licitações de novas concessões. Dos 59 lotes
de empreendimentos de geração colocados
em leilão, 54 foram arrematados. Esses lei-
lões têm sido extremamente concorridos, re-
sultando em ágios de até 3.000%, recursos
do Tesouro que são carreados para a Conta
de Desenvolvimento Energético (CDE), cri-
ada pela Lei nº 10.438, de 2002. Dos 28 lotes
de empreendimentos de transmissão leiloa-
dos pela ANEEL até a presente data, 27 fo-
ram arrematados, o que revela o apetite dos
investidores também por este segmento.

Entretanto, nem todos os empreendimen-
tos de geração outorgados saíram do papel.
Nessa condição, há, atualmente, 26.424
MW, a despeito dos instrumentos legais de
que a agência reguladora dispõe para for-
çar o andamento dos empreendimentos –
multas e até cassação das concessões. As
razões para isso variam de dificuldades de
licenciamento ambiental das obras à inse-
gurança dos empreendedores em razão de
falta de algumas definições legais, passan-
do pela falta de garantias de contratação da
energia a ser produzida.

Assim, como já dito, no médio e no longo
prazos, a manutenção desse fluxo de inves-
timentos é fundamental, para que não se
interrompa o processo de expansão da ofer-
ta de energia elétrica. Da mesma forma, o
fluxo de investimentos nas linhas de trans-
missão não pode ser interrompido, sob pena
de se comprometer a confiabilidade do sis-
tema.
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Por último, os investimentos no sistema
de distribuição são, como já se viu, funda-
mentais para a qualidade do serviço presta-
do ao usuário final. Estes, contudo, já estão
quase todos assegurados, graças à privatiza-
ção da maioria das empresas, hoje contratu-
almente responsáveis por realizar os inves-
timentos necessários à manutenção da qua-
lidade do serviço.

Como se vê, é fundamental enfatizar que
os investimentos no setor elétrico são todos
de capital intensivo e de longo prazo de ma-
turação. Sem estabilidade nas regras e a justa
remuneração do capital investido, que leva
em conta padrões internacionais de retorno
nos investimentos do setor, dificilmente o
empresariado terá disposição para continu-
ar realizando os investimentos necessários.

Também é crucial que seja aperfeiçoado
o marco regulatório levantado neste Estu-
do, à luz das condições vigentes e da expe-
riência vivida, ação imprescindível para cri-
ar as condições necessárias à realização
desse investimento. Algumas definições
importantes, como se verá a seguir, ainda
estão pendentes de decisão e de criação da
legislação pertinente, condição fundamen-
tal para a atração do capital privado.

Não menos importante é destacar que,
neste momento de transição política, qual-
quer movimento que leve à inibição de in-
vestimentos pode-se refletir em falta de ener-
gia elétrica no futuro. Bem ou mal, o que se
estruturou até aqui, no setor elétrico brasi-
leiro, a partir da reforma iniciada em 1995,
teve o condão de atrair empresários nacio-
nais e estrangeiros para a realização de im-
portantes investimentos nos setores de gera-
ção, transmissão e distribuição.

Isso somente foi possível, porque os em-
preendedores, tanto nacionais quanto es-
trangeiros, sentiram-se relativamente con-
fortáveis para investir no setor elétrico bra-
sileiro. A quebra dessa confiança pode ter
conseqüências desastrosas para o País, afu-
gentando aqueles que trazem o capital im-
prescindível à garantia da continuidade do
abastecimento nacional de energia elétrica.

Dito isso, há alguns pontos particular-
mente sensíveis, sobre os quais cabe cha-
mar a atenção. De início, é importante des-
tacar que boa parte das sugestões aqui apre-
sentadas foi inicialmente feita pelo relató-
rio da Comissão Especial Mista do Congres-
so Nacional que estudou a crise energética.
Outras são dos autores deste trabalho.

A estabilidade de regras é muito impor-
tante para o setor elétrico. Qualquer modifi-
cação substancial, aí incluída uma possível
repactuação dos termos dos contratos de
concessão, tem que ser feita mediante pro-
cesso de negociação com o mercado.

A mudança de regras tende a gerar so-
bressaltos no mercado, quebrar a confiança
estabelecida e afugentar os investidores.
Então não se pode mudar nada? Não só se
pode como se deve, desde que estritamente
necessário. Mudanças que não sejam im-
prescindíveis ou que não sejam compreen-
síveis pelo mercado devem ser evitadas. É
útil, neste ponto, repetir a metáfora do jogo
de xadrez. Qualquer movimento no setor
elétrico tem conseqüências profundas, já que
o sistema é completamente integrado. Por-
tanto, as ações devem ser bem pensadas e,
quando importarem em mudanças mais
profundas, têm necessariamente que ser
negociadas com o setor.

Assim, uma modificação na metodolo-
gia de reajustes e revisões tarifárias, para,
por exemplo, mudar a adoção do IGP-M nas
fórmulas de cálculos das tarifas, conforme
se vem cogitando, somente pode ser feita
mediante repactuação negociada dos termos
dos contratos de concessão, sob grave pena
de afugentar o investimento privado dos
segmentos regulados.

Outro aspecto importante é o envolvi-
mento do Congresso nessas questões. É foro
importante de discussão de mudanças e
deve buscar, principalmente por meio das
suas Comissões Técnicas, participar mais
ativamente da vida do setor elétrico, seja na
discussão da sua problemática, seja na vo-
tação da legislação do setor, seja na sua fis-
calização.
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A reforma iniciada em 1995 deveria ter
prosseguimento, segundo as bases conceitu-
ais inicialmente estabelecidas, mediante os
aperfeiçoamentos necessários.

Há bons motivos para esta sugestão. O
primeiro é que, apesar de todas as dificul-
dades, houve inegáveis avanços em relação
à expansão da geração e da transmissão e à
melhoria da qualidade do serviço. Os inves-
tidores estão participando ativamente da
vida do setor e só aguardam melhores con-
dições para investir mais. Assim, dar uma
chance ao efetivo funcionamento do mode-
lo, que ainda não ocorreu plenamente, pa-
rece medida razoável. Contudo, há aperfei-
çoamentos a serem feitos, à luz da experiên-
cia vivida e das novas circunstâncias e ne-
cessidades surgidas.

Como dito antes, desde o PPT, o Gover-
no tem caminhado em direção à garantia de
oferta. Conjunturalmente, foi uma medida
sensata, diante da crise que se instalou, pois
criou condições para o investidor viabilizar
financeiramente seu empreendimento. A
exigência de contratos bilaterais de longo
prazo, em montantes próximos do mercado
da distribuidora, permite amortecer influ-
ência das oscilações do mercado spot sobre
a compra das distribuidoras. Tal medida
evita que picos nos preços da energia afe-
tem o equilíbrio econômico-financeiro da
concessão, mas também impede que se be-
neficie de preços baixos decorrentes de even-
tual excesso de energia, a exemplo do que
está ocorrendo neste momento, em que os
preços no MAE estão muito abaixo do preço
de mercado. Na linha da garantia à oferta, a
Lei 10.438, de 2002, criou o Programa de
Incentivos às Fontes Alternativas de Ener-
gia Elétrica – PROINFA e a Conta de Desen-
volvimento Energético - CDE. Caberá à Ele-
trobrás garantir a compra dessa energia do
PROINFA, com repasse para o consumidor.
Também a CDE será financiada, parte pelo
contribuinte, parte pelo consumidor.  A GCE
também segue nessa direção, ao estabelecer
a obrigação de contratação bilateral como
garantidora da expansão da geração. Todos

esses mecanismos visam a diminuir os ris-
cos do investidor de geração.

Pelo lado da oferta, além da competição
já tradicionalmente concebida no MAE,
deve-se ressaltar que a popularização dos
investimentos em geração distribuída de ener-
gia em pequena escala - como as micro-tur-
binas, energia solar ou eólica - poderia apro-
fundar a concorrência no mercado. A possi-
bilidade de venda da energia para as distri-
buidoras seria um incentivo adicional para
o consumidor-investidor. Pelo lado do con-
sumo, a possibilidade de o consumidor op-
tar entre vários comercializadores que ven-
dam energia a preços e condições diferentes
também pode aprofundar a concorrência.
Mas, para que essa influência caminhe na
direção da modicidade tarifária, é funda-
mental o realismo nos custos – portanto,
ausência de subsídios intra-setoriais – e o
direito de escolha do consumidor.

Subsídios intra-setoriais distorcem os
custos e introduzem ineficiências na cadeia
produtiva do setor. É esse o caso do PROIN-
FA e da CDE, que são financiados, em últi-
ma instância, pelo consumidor. Subsídios,
quando necessários, deveriam ter origem
extra-setorial. Como alternativa ao PROIN-
FA, ressalta-se que é possível promover o
uso de energias alternativas a partir do di-
reito de escolha do consumidor. A empresa
Xcel Energy, distribuidora que atende a re-
gião de Denver, no estado do Colorado, nos
Estados Unidos, implantou um programa
de venda de energia eólica aos consumido-
res sensíveis à questão ambiental ao preço
real – sem subsídios. Na outra ponta, em
conformidade com a demanda, a empresa
contrata a energia requerida de fazendas
eólicas. Esse programa é um sucesso. Até o
final de 2002, a empresa já havia contrata-
do 800 MW de fazendas eólicas nos estados
de Montana e Wyoming, e planeja contratar
mais 300 MW num futuro próximo.

Há quem afirme ser o modelo competiti-
vo incompatível com o setor elétrico, citan-
do a crise de energia da Califórnia como um
exemplo real do fracasso. O fato é que o
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modelo implantado no maior estado ameri-
cano padecia de grave falha de concepção,
que o modelo brasileiro não tem. As três
grandes distribuidoras da Califórnia foram
obrigadas a vender todas as suas unidades
geradoras e passaram a comprar toda a ener-
gia no mercado livre,  com proibição de con-
tratação bilateral, e continuaram a vender
aos consumidores a preço regulado. Isso
expôs as distribuidoras californianas a um
severo risco, e a concordata que declararam
foi uma conseqüência natural de uma vola-
tilidade conjuntural. Pelo lado da oferta, os
californianos pagaram pela sua postura
nimby (not in my back yard – que significa
“não no meu quintal”), com base na qual
criaram severas restrições à instalação de
empreendimentos de produção de energia no
Estado. Dez anos é um prazo comum para
se obter um licenciamento ambiental de uma
termoelétrica.  O resultado é que o estado da
Califórnia passou a ser um grande importa-
dor de energia elétrica e de gás natural.
Quando sobreveio uma seca prolongada
nos estados de Portland e de Washington,
tradicionais exportadores de energia hidro-
elétrica, a crise energética foi inevitável.

Já no Brasil, as distribuidoras são obri-
gadas a contratar no mínimo 85% da ener-
gia de que necessitam, por meio de contra-
tos bilaterais de longo prazo. Com a política
de garantia da oferta, estabeleceu-se que ou-
tros 10% também devem ser adquiridos me-
diante contratação bilateral sem prazo defi-
nido. Desse modo, no máximo 5% podem ser
comprados no mercado spot, um ambiente
de volatilidades e riscos destinado a pro-
mover a competição e a redução do preço da
energia. Além disso, dentro de certos limi-
tes que não inibam a competição, as distri-
buidoras brasileiras podem ter geração pró-
pria. Nunca é demais lembrar que a crise
brasileira teve como causas a insuficiência
de investimentos e a falta de coordenação
governamental do setor e de articulação en-
tre os órgãos governamentais.

Não se deve, por outro lado, negligenci-
ar os riscos de conluios entre as empresas

de energia visando a maximizar os lucros
em detrimento da competição. Na Califór-
nia, empresas de geração e de fornecimento
de gás estão sendo investigadas sob suspei-
ta de manipulação de preços durante a cri-
se. No Brasil, o mercado não se instalou a
ponto de se correr esse risco, mas, caso ve-
nha a se instalar, o poder público deverá
estar atento para minimizá-lo. Os instrumen-
tos para isso já existem.

Na esteira da crise da Califórnia, diver-
sos especialistas americanos concluíram
que um dos grandes problemas enfrentados
pelos modelos competitivos já implantados
nos Estados Unidos é que poucos prevêem
o direito de escolha de consumidor residen-
cial, ou que o consumidor possa gerar sua
própria energia. Em vista dessa conclusão,
a opção de diversos estados americanos tem
sido aprofundar a reforma de seus modelos
em duas direções:

a) Em alguns estados, como o Texas, a
Pensilvânia, Nova Jersey e alguns estados
da região da Nova Inglaterra, o consumidor
residencial relaciona-se diretamente com
comercializadores e escolhe o seu fornece-
dor de energia. A relação com o distribuidor
restringe-se aos serviços de conexão à rede.
Aqui no Brasil, a Lei prevê que essa liberda-
de de escolha possa ocorrer já a partir de
2003, a critério da ANEEL. Uma alternativa
intermediária, praticada no estado de Wa-
shington, preconiza que o consumidor con-
tinue tendo relação comercial com a distri-
buidora. Esta, por sua vez, oferece ao con-
sumidor a opção de organizar os seus hábi-
tos de consumo com base em uma tarifa va-
riável ao longo do dia, tendo como prêmio
descontos fora de determinados horários em
que a distribuidora está mais exposta ao ris-
co. O resultado é a diminuição da volatili-
dade no mercado atacadista, à medida que,
naqueles horários, a procura agregada caia;
com isso, caem os custos da distribuidora e
a conta de luz do consumidor.

b) Permitir que o consumidor possa ge-
rar sua própria energia por meio de micro-
turbinas, usinas eólicas, células fotovoltai-



Revista de Informação Legislativa146

cas, etc. Excedentes podem ser vendidos às
distribuidoras, por meio do net metering, um
medidor bidirecional que contabiliza o ba-
lanço entre a energia consumida e a gerada.
Tal flexibilização viabiliza a geração distri-
buída, um instrumento fortemente indutor
da competição no segmento geração, posto
que democratiza os investimentos.

A respeito do modelo competitivo, é opor-
tuno citar relatório da Agência Internacio-
nal de Energia – entidade vinculada à Orga-
nização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE) –, divulgado em
30 de outubro de 2002, que faz um balanço
da política energética do Reino Unido. As
conclusões são reveladoras do sucesso do
modelo competitivo daquele país:

Os preços no varejo caíram 30% em
termos reais desde 1990 e o mercado
de eletricidade é realmente competiti-
vo. Mais de 100 mil consumidores
podem agora escolher fornecedores
semanalmente. Além disso, o gover-
no mostrou que está apto a responder
prontamente quando confrontado
com imperfeições de mercado ou com
desenvolvimentos imprevistos.

Em vista da experiência internacional,
não há por que voltar atrás e não desenvolver
o modelo competitivo. Essa é uma tendência
mundial. Todos os países da Europa e mesmo
a França, um tradicional bastião do modelo
estatal, estão caminhando nessa direção. Se
há imperfeições no modelo competitivo, elas
devem ser corrigidas. Talvez se possa até ca-
denciar mais sua implantação. Mas abando-
ná-lo agora seria ceder às falhas do processo
de implantação, sem ter dado à sociedade a
oportunidade de usufruir suas virtudes.

Como alternativa à competição na gera-
ção, surge a idéia de manter a geração regu-
lada por meio de tarifas e transferir a com-
petição para as licitações de concessão, nos
moldes do que ocorre hoje no segmento de
transmissão, onde os competidores dispu-
tam a concessão ofertando a menor tarifa.
Essa proposta pode ser positiva, se houver
uma real competição que se reverta em tari-

fas mais baixas. O risco que se corre é que
eventuais conluios entre os participantes
dessas licitações condenem o consumidor a
cerca de trinta anos de uma tarifa que pode-
ria ser mais módica. No modelo competiti-
vo, como dito antes, tais conluios podem
existir, mas certamente não terão a duração
de uma concessão, e podem ser coibidos.
Ademais, o investidor da atividade regula-
da exige indexação de tarifas, sob pena de
não investir. Foi o que ocorreu na privatiza-
ção das distribuidoras. Numa economia
desindexada, isso se pode tornar um fator
adicional de pressão inflacionária. No mo-
delo competitivo, o investidor em geração
assume o risco do negócio e não exige inde-
xação de preços.

Uma alternativa intermediária a essa
proposta seria manter o segmento de gera-
ção competitivo, não-regulado, e permitir
que o setor estatal entre como investidor de
última instância: só poderia ofertar o preço
mínimo de UBP nos leilões de geração, ou a
tarifa máxima nos leilões de transmissão.
Só em caso de licitação deserta de investi-
dores privados é que o setor público assu-
miria a responsabilidade pelo investimen-
to. Dada a conjuntura macroeconômica atu-
al, é importante minimizar a participação
estatal no mercado, posto que o investimen-
to de estatais afeta o superávit primário. A
concessão da geração, nesse caso, seria re-
gulada via tarifa, e o distribuidor seria obri-
gado a consumir a energia gerada, tendo
como contrapartida, a garantia de repasse
para a tarifa. Tal forma pressupõe a existên-
cia de um acurado planejamento setorial de
longo prazo, para que o excesso de oferta
não iniba a competição por novos empreen-
dimentos. A se fiar no pequeno número de
licitações desertas de geração e de transmis-
são já realizadas, é de se esperar uma parti-
cipação pequena das empresas estatais, ain-
da que importante para dar tranqüilidade
para a sociedade.

A par dessas discussões sobre modelos,
é fundamental fortalecer o Ministério de
Minas e Energia, para que ele possa, como
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deve, liderar o setor, exercendo plenamente
o papel que cabe ao Governo na sua gestão.
Com a sua atual estrutura, o Ministério difi-
cilmente terá condições de cumprir esse pa-
pel adequadamente.

Importante, ainda, é o estabelecimento
de uma política nacional de abastecimento
de energia elétrica, que começa no planeja-
mento setorial. Este, por sua vez, principia
no funcionamento regular do Conselho
Nacional de Política Energética (CNPE), ór-
gão encarregado de propor ao Presidente da
República a política nacional de energia. A
definição legal da responsabilidade pelo
planejamento do setor também é de funda-
mental importância. Essa atividade, perdi-
da ao longo da reestruturação do setor, era
um dos pontos fortes do modelo estatal. É
fundamental resgatá-la.

Outra questão não menos fundamental
é a preservação da independência da ANE-
EL, que tem que ser vista como órgão de Es-
tado e não de Governo, com funções absolu-
tamente específicas de órgão regulador, cujo
exercício somente a autonomia vigente pode
assegurar. Entre outras razões, a manuten-
ção dessa independência é crucial para o
bom funcionamento do setor elétrico, à me-
dida que o Governo segue sendo parte inte-
ressada no setor, tendo em vista sua posi-
ção dominante no segmento de geração.

É vital tomar uma decisão rápida sobre a
privatização dos ativos de geração existen-
tes.

Em caso afirmativo, devem ser tomadas
as providências para tanto – aí incluída a
desverticalização das empresas –, à luz da
experiência vivida, introduzindo-se os aper-
feiçoamentos necessários ao processo. Caso
a decisão seja no sentido da manutenção
desses ativos em propriedade do Estado, é
importante promover a desverticalização
dessas empresas, para se evitarem possíveis
manipulações contábeis. A desverticaliza-
ção também é condição imprescindível para
se conhecerem os mecanismos de formação
de preços no setor e para facilitar a aferição
do equilíbrio econômico-financeiro das em-

presas reguladas, garantido pelos contra-
tos de concessão.

Também importante seria a criação de
uma nova condição jurídica, que dê às em-
presas estatais mais agilidade no mercado,
para que elas ganhem condições de alavan-
car investimentos para a construção de no-
vas usinas, sobretudo as hidrelétricas, e li-
nhas de transmissão. Além disso, a venda
de alguns de seus ativos não-essenciais po-
deria gerar os recursos necessários a essa
função, em parceria com a iniciativa priva-
da ou isoladamente. As estatais seriam par-
ticipantes estratégicos no mercado, a servi-
ço do País.

A necessidade de se reduzir o tamanho
das empresas estatais é outro aspecto dessa
questão que não pode ser ignorado. Gigan-
tes do setor, as estatais de geração, manti-
das no tamanho atual, têm um poder de
mercado que intimida o investidor privado.
Este, por maior que seja, dificilmente terá
condições de concorrer em igualdade de
condições com os titãs estatais do setor elé-
trico brasileiro.

A estrutura tarifária do setor elétrico
embute subsídios cruzados, que distorcem
os preços finais da energia elétrica para o
consumidor. Essa estrutura precisa ser re-
vista, para a eliminação desses subsídios.
Novos subsídios somente devem ser conce-
didos mediante regra universal, de relevante
interesse nacional, decidida pelo Congresso,
com financiamento pelo contribuinte.

A estrutura tarifária do setor elétrico bra-
sileiro embute hoje subsídios cruzados, que
contaminam a formação de preços do setor
e são incompatíveis com a idéia de que os
subsídios de qualquer sorte, no setor elétri-
co, somente devem ser decididos pelo Con-
gresso Nacional, a exemplo daqueles desti-
nados ao desenvolvimento regional, que são
amparados, inclusive, por dispositivos cons-
titucionais.

Os subsídios atualmente concedidos aos
grandes consumidores são financiados den-
tro da própria estrutura tarifária pelos con-
sumidores comerciais e residenciais, o que
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configura uma distorção que precisa ser gra-
dualmente extinta. Segundo estudos da As-
sociação Brasileira de Distribuidoras de
Energia Elétrica (ABRADEE), o consumidor
residencial hoje subsidia o industrial em
cerca de 11%. O consumidor comercial sub-
sidia o industrial em cerca de 22%. Já o con-
sumidor industrial paga uma tarifa 13%
menor do que deveria.

Respeitados os contratos existentes, es-
ses subsídios precisam ser examinados e
revistos, com a necessária cautela, para se
evitarem choques de preços nas cadeias pro-
dutivas a que se referem. À medida que a
energia velha for sendo liberada e os subsí-
dios cruzados forem sendo eliminados, os
preços da energia para os grandes consu-
midores alcançarão a realidade de merca-
do, forçando-os a entrar no jogo da competi-
ção. Isso estimulará a concorrência pelo lado
da demanda, contribuindo para expansão
da oferta e para a conseqüente redução dos
preços da energia elétrica no mercado.

Novos subsídios somente devem ser
concedidos mediante estabelecimento de
regras universais, de relevante interesse
nacional, decididas no âmbito do Congres-
so Nacional, e devem ser custeados com re-
cursos do Tesouro Nacional, de maneira a
serem rateados entre todos os contribuintes
e a não distorcer o processo natural de for-
mação de preços do setor elétrico.

O caminho mais viável para a contenção
das tarifas é a revisão da carga tributária e

dos encargos setoriais.
As tarifas de energia elétrica têm causa-

do polêmica, sobretudo em razão de terem
subido acima dos índices inflacionários ve-
rificados na vigência do Plano Real. Contu-
do é importante ressaltar que essas tarifas
têm sido reajustadas conforme a legislação
vigente e, sobretudo, nos termos dos contra-
tos de concessão firmados entre a União e
as empresas, que são dessa maneira remu-
neradas. Vale lembrar, ainda, que os preços
baixos do passado foram conseguidos utili-
zando-se a contenção das tarifas de energia
elétrica como instrumento de controle infla-
cionário, com resultados bastante desastro-
sos, como já se viu. Quaisquer distorções nas
tarifas serão pagas por alguém – o contribu-
inte ou o consumidor. Bom exemplo disso é
o déficit gerado no setor elétrico, coberto com
recursos do Tesouro Nacional, em 1993,
equivalente a US$ 26 bilhões.

Um outro aspecto importante é que os
preços da energia comprada tendem a su-
bir, posto que a expansão é feita pelo custo
marginal de longo prazo. Isso quer dizer que
só a competição será capaz de manter a ener-
gia comprada dentro de preços módicos.

Resta, portanto, apenas a revisão dos
encargos setoriais e tributários como elemen-
tos capazes de produzir redução imediata
de tarifas. A tabela a seguir, extraída do Re-
latório da Comissão Mista já mencionado,
apresenta a distribuição típica dos custos
embutidos nas tarifas dos consumidores.

Tabela 2
Composição média da fatura de energia elétrica ao consumidor

Tributos diretos (ICMS, PIS e Cofins) 32%
Encargos setoriais (RGR, CCC etc.) 8%
Energia comprada e custos associados 40%
Custos do serviço e remuneração da concessionária 20%

Total 100%

Como visto na tabela 2, há grande inci-
dência de impostos e encargos setoriais so-
bre as tarifas de energia elétrica no Brasil.

Com a cautela necessária, já que se trata de
importante fonte de arrecadação para os
estados e para a União, esses impostos po-
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dem ser revistos, no bojo de uma reforma
tributária. O mesmo pode ser dito em rela-
ção aos encargos setoriais, que têm destina-
ções importantes dentro do funcionamento
do setor elétrico brasileiro.

Outra providência importante seria a
discriminação da composição dos custos da
conta de energia elétrica apresentada ao
consumidor final. Essa informação permiti-
ria a compreensão, por parte de quem paga
a conta, do que está sendo pago, tornando
transparente a remuneração dos vários seg-
mentos do setor, bem como a carga tributá-
ria e de encargos setoriais incidentes sobre
esse serviço.

É imperioso definir o significado do con-
ceito “equilíbrio econômico-financeiro”, con-
dição garantida às empresas distribuidoras
de energia elétrica.

As distribuidoras de energia elétrica têm
garantido, nos contratos de concessão, o seu
“equilíbrio econômico-financeiro”. Contu-
do, não há definição legal do que seja esse
“equilíbrio econômico-financeiro”, o que dá
margem a interpretações variadas em ques-
tão delicada para a definição das tarifas de
energia elétrica.

É imperiosa a definição desse conceito
em Lei, de maneira a diminuir a atual per-
cepção do investidor de alto risco regulató-
rio. Além disso, devem ser estudadas deta-
lhadamente as taxas de retorno das empre-
sas distribuidoras de energia elétrica, sobre-
tudo as dos países com estrutura setorial
semelhante à nossa, para que a ANEEL te-
nha condições adequadas de avaliação dos
pleitos das concessionárias nos processos
de reajustes e revisões tarifárias.

No bojo de uma política industrial, é pre-
ciso criar limites à importação de bens e ser-
viços disponíveis no mercado nacional pelas
empresas de origem estrangeira que operam
no setor elétrico brasileiro.

Como já mencionado, as empresas de
origem estrangeira atuantes no setor elétri-
co brasileiro têm importado indiscrimina-
damente, de seus países de origem, bens e
serviços disponíveis no mercado brasileiro,

dada a falta de restrições legais a essa práti-
ca.

A excelência da indústria nacional nes-
se campo, tanto quanto a dos profissionais
da engenharia brasileira, é reconhecida in-
ternacionalmente, não havendo motivo, por-
tanto, para essa atitude das empresas, exce-
to o de que elas desejam prestigiar as em-
presas e os profissionais de seus países de
origem.

Tendo em vista as cogitações recentes
sobre a necessidade do estabelecimento de
uma política industrial, inclusive pela ne-
cessidade de substituição de importações,
sugere-se que atenção especial seja dada ao
setor elétrico, com a criação de mecanismos
que restrinjam a aquisição dos bens e servi-
ços produzidos com qualidade no Brasil.
Preservam-se, com isso, o desenvolvimento
da engenharia nacional e os empregos de
que o Brasil tanto necessita. No caso de tec-
nologia de que não dispomos, seriam ple-
namente justificadas as importações.

ANEXO I
O arcabouço legal do modelo competitivo

A Lei nº 9.074, de 1995, posteriormente
alterada pela Lei nº 9.648, de 1998, implan-
tou os fundamentos desse modelo:

• Criou a figura de Produtor Indepen-
dente de Energia (PIE). O PIE submete-se ao
regime de exploração de uso de bem público,
sob o qual investe por sua conta e risco, e
vende ao preço de mercado. Ademais, ga-
rantiu às empresas geradoras privatizadas
a possibilidade de migrarem para o novo
regime. Esse novo regime, competitivo, con-
trapõe-se ao anterior, de serviço público, re-
gulado por tarifas.

• Criou a figura do consumidor livre, con-
sumidor de alta tensão, agente indutor da
competição, porquanto tem a liberdade de
escolha de seu fornecedor de energia.

• Delegou ao poder concedente a possi-
bilidade de diminuir os limites de enqua-
dramento do consumidor livre, a partir de
2003.
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• Garantiu a todos os agentes interessa-
dos o livre acesso às redes de transmissão e
distribuição.

• Autorizou a União a desverticalizar as
empresas estatais sob seu controle, visando
a uma futura privatização.

• Determinou que as empresas de gera-
ção hidroelétrica privatizadas não poderi-
am ter garantida a prioridade no uso da
água da bacia hidrográfica.

• Flexibilizou a participação de empre-
sas estatais em licitações de concessões de
serviço público.

• Criou a rede básica, formada por linhas
de interligação regional, distintas das linhas
de interesse restrito dos geradores ou das
distribuidoras. A rede básica é remunerada
por todos os consumidores do país, ao pas-
so que a rede de distribuição é remunerada
apenas pelos consumidores atendidos pela
distribuidora.

A Lei nº 9.427, de 1996, criou a Agência
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), au-
tarquia especial com competência para:

• fiscalizar e regular as empresas do se-
tor elétrico;

• mediar conflitos entre os agentes;
• atuar como Poder Concedente, promo-

vendo as licitações de geração de usinas e
de linhas da rede básica, e as autorizações
de usinas térmicas, PCHs, fontes alternati-
vas e linhas da rede de distribuição;

• impor limites e condições às empresas
para propiciar a concorrência efetiva e im-
pedir a concentração econômica; zelar pelo
cumprimento da legislação de defesa da
concorrência.

Para garantir independência, a Agência
dispõe de recursos próprios e seus diretores
têm mandato fixo, após sabatina e aprova-
ção no Senado Federal. A ANEEL deve atu-
ar em consonância com as políticas de go-
verno. A Agência só começou a funcionar
em fim de 1997, após a publicação do De-
creto nº 2.335.

Para que o modelo competitivo estivesse
completo, conforme preconizado pela consul-
toria internacional, a Lei nº 9.648, de 1998:

• Determinou que se explicitassem os
preços estabelecidos nos contratos de aces-
so às redes de transmissão e distribuição,
separados dos contratos de compra e venda
de energia. Estava viabilizada a desvertica-
lização.

• Delegou à ANEEL a regulação das ta-
rifas, inclusive desses segmentos.

• Autorizou a cisão das empresas gera-
doras federais, responsáveis naquele mo-
mento por 80% da geração do País, visando
a complementar o processo de privatização
e a impedir que esse poder de mercado afu-
gentasse os investidores.

• Criou o Mercado Atacadista de Ener-
gia (MAE), um ambiente de mercado onde
os negócios poderiam ser feitos.

• Delegou ao poder concedente o estabe-
lecimento de um limite de repasse do valor
das compras de energia para a tarifa do con-
sumidor final. Tal limite visava a garantir a
eficiência da distribuidora nas negociações
no âmbito do MAE, e a preservar, conse-
qüentemente, a modicidade tarifária. É um
mecanismo de proteção ao consumidor.
Esse limite passou a ser conhecido como
Valor Normativo (VN).

• Determinou que a ANEEL definisse
mecanismos de proteção aos consumidores.
Para tanto, a agência reguladora emitiu re-
solução que obrigou as distribuidoras a fir-
marem contratos bilaterais no montante
mínimo de 85% das suas necessidades de
energia, como forma de preservar os consu-
midores das oscilações do mercado livre.

• Criou o Operador Nacional do Siste-
ma Elétrico (ONS), responsável pela coor-
denação e controle da operação da geração
e transmissão do sistema interligado. O ONS
faz a operação do sistema elétrico interliga-
do, garantindo a manutenção dos benefícios
da operação integrada das usinas hidroelé-
tricas.

• Criou um período de transição, de 1998
a 2002, para a manutenção dos contratos
vigentes, chamados contratos iniciais, duran-
te o qual se garantiria a manutenção dos
preços da chamada energia velha. Essa ener-
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gia será liberada para comercialização a
preços de mercado a partir de 2003, à razão
de 25% de seu montante. Conseqüentemen-
te, em 2006, toda a energia velha estará no
mercado. Essa energia poderá ser objeto de
contratos bilaterais, ou poderá ser comerci-
alizada no mercado livre.

Notas
1 A Crise de Abastecimento de Energia Elétrica –

Relatório da Comissão Especial Mista do Congres-
so Nacional, 2002.

2 O setor elétrico é estruturado segundo uma
divisão natural de atividades, baseada na diferen-
ciação tecnológica da rede que guia o fluxo da ener-
gia desde a geração até o consumo. Tal divisão
implica a existência de três segmentos que caracteri-
zam as empresas do setor: geração (G), transmissão
(T) e distribuição (D). A transmissão e a distribuição
distinguem-se pelo nível de tensão das linhas de
transporte de energia. Distingue-se ainda um quar-
to segmento, o de comercialização (C), intimamente
vinculado à distribuição, mas que tem significado
apenas comercial, inexistindo na divisão natural de
atividades.

Convivendo com essas diferenças tecnológicas
dos três segmentos, ocorrem também sinergias que
permitem um ganho de escala quando eles se agru-
pam em uma única unidade gestora. É possível
obter uma economia de integração quando se pa-
dronizam tecnologias, equipamentos e níveis de ten-
são, que permitem a otimização dos processos de
planejamento, projeto e operação, diminuição de
peças de reposição em almoxarifado e racionaliza-
ção das equipes técnicas.  Além dos ganhos de es-
cala proporcionados pela união administrativa, a
união contábil desses segmentos permite maior ra-
cionalidade fiscal, pelo intercâmbio de custos entre
as atividades. Empresas que agrupam pelo menos

dois segmentos naturais (G, T ou D) são ditas ver-
ticalizadas. A estrutura do setor, a propriedade dos
ativos e sua forma de funcionamento caracterizam
um modelo.

3 FARIA JÚNIOR, Cristovão Soares de. A Revi-
são Institucional do Setor Elétrico – REVISE. Tese
de Mestrado. Brasília, novembro de 1997.

4 Custo marginal de expansão pode ser defini-
do, de modo simplificado, como o custo do MW
gerado pela próxima usina mais barata a ser cons-
truída no sistema. No Brasil, a energia gerada por
hidrelétricas ainda é mais barata que a gerada por
outras fontes. Contudo, como os melhores aprovei-
tamentos hidrelétricos já são explorados, a cons-
trução de usinas tende a ficar mais cara com o
passar do tempo, à medida que forem licitados
aproveitamentos de maior custo unitário de gera-
ção. A energia gerada por térmicas, por sua vez,
ainda é um pouco mais cara que a proveniente das
melhores hidrelétricas, cada vez mais escassas, o
que explica os custos crescentes da produção de
energia elétrica. Essa tendência pode ser revertida
graças à competição e à eficiência de gestão da
empresa privada, como se verá no presente traba-
lho.

5 Sua função nesse novo modelo é ajudar a pro-
mover a competição, atuando como corretores, que
dinamizam o mercado de energia elétrica. Esses
agentes não podem ser detentores de ativos no se-
tor elétrico.

6 “Energia velha” é a energia gerada pelas hi-
drelétricas mais antigas, cujos custos já foram
amortizados ao longo do tempo.

7 Vide Anexo I.
8 No Brasil, o investimento privado ingressa no

segmento de transmissão (rede básica), mediante a
participação das empresas do setor em leilões rea-
lizados na Bolsa de Valores, nos quais vence quem
oferecer a menor tarifa de transmissão. Não há lei-
lões na distribuição. A responsabilidade pela ma-
nutenção e expansão dessas redes é das empresas
distribuidoras nas suas respectivas áreas de con-
cessão.




